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. MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS [ISCAIS
PRIMEIRA SEÇÃO DE..111I,GAMENIO

Processo n"	 11065.003478/2004-95

Recurso n"	 162 644 Voluntário

Acórdão n"	 2101-00.235 — I" Câmara / I" Turma Ordinária

Sessão de	 29 de julho de 2009

iM a té i a	 Imposto sobre a Renda de Pessoa Física

Recorrente	 LUIS IIENR1OUF MACIEL, BLANKEN1

Recorrida	 4Turmai/DRJ-PORTO ALEGRE - RS

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa "Física - 1RPF

Exercício: 2000

I ,ANCAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS
PRESUNCAO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS - Paia os tatos
gei adores ocorridos a partir de 1" de .janeiro de 1997, o att. 42 da Lei n".
9.430, de 1996, autorizo a presunção legal de omissão de rendi ine sntos com
base em depósitos bancários de oi igem no comprovada pelo sujeito
passivo A mera alegação de ter recebido doações de lanii1iares,
desacompanhado de provas materiais concretos, não é suficiente para afastar
O lançamento.

Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiada por unanimidade, de votos, em
NEGAR provimento ao recluso, nos termo o n oto da Relatora

ett-UX)(1,

Cai ) Marcos Caiu

.1 residente

jLoviit
Silvanit Maneini Karam

R ei atora

30 JUL. 2010



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Caio Marcos Cândido
(Presidente), Ana Neyle Olímpio Holanda, Silvaria .M.ancini Karam, José Raimundo Tosta
Santos, Alexandre Naoki Nishioka e Gonçalo Bonet Allage (Vice-Presidente),

Relatório

EIT1. 10,08 2004 o contribuinte foi autuado no valor total de R$ 149207.01
sendo R$ 59,900,85 de imposto de renda pessoa tisica, R$ 44,380,53 de juros de moia e R$
44:925,63 de muita proporcional..

De acordo com o Auto de infração de lis. 327 em diante, houve a omissão de
rendimentos por parte do contribuinte decorrentes de depósitos bancários de origem não
com.provad a

Inconformado com o lançamento de oficio levado a efeito pelo hisco, o
contribuinte apresentou sua defesa (Impugnação ao Auto de Infração) às I1s.338 em diante,
sendo que cru análise à referida defesa sobreveio decisão de primeira instância administrativa
(fls. 348 em diante), que considerou o lançamento procedente pelos molivos sucintamente
expostos a seguir:

O artigo 42 da Lei 9.430 de 1996 traz uma presunção legal vigente a. partir
dos depósitos injustificados praticados de 01.01 1997 em diante;

Ao impugnante cabia o ônus de elidir a imputação dada a presença dia
presunção relativa acima mencionada;

Deveria o contribuinte instruir a impugnação com as j.)rovas de suas
alegações, na forma do artigo 16 do Decreto 70 235 de 1972 (P.A;

O impugnante não trouxe qualquer documento hábil a elidir a presunção legal
firmada pela autot idade fiscal;

As alegações da existência de negócios inforniais entre o contribuinte e seu
falecido avô 1 .1ãO o exime de comprova-las mediante documentação hábil

No mérito, não deve prevalecer o entendimento de que os depósitos bancários
não são suficientes para caracterizar a °MI ssão de rendimentos, isto porque o art., 42 da 1,ei n"
9,430/96 estabelece urna presunção legal de omissão de rendimentos, de forma que, não
logrando o contribuinte comprovar a origem dos depósitos efetuados em sua conta bancária, o
Fisco está autorizado a considerar ocorrido o fito gerador;

Inconformado com a decisão proferida em sede de primeira instância
administrativa, o contribuinte interpôs R.ecurso Voluntário às fls. 364 em diante, aduzindo em 
suma que:

O recorrente é pessoa de classe média, cujas atividades profissionais se
restringem a pequenos serviços informais;

E portador de "trmstorno afetivo bipolar" embora não seja formalmente
declarado incapaz ou interditado;
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Seus rendimentos decorrem de doações de familiares, principalmente do avô;

- Seu estado mental :não permite que ele avalie efetivamente a obrigatoriedade
de atendimento das intimações fiscais;

Que os valores da conta corrente fbram depositados elo avô do recorrente, já
falecido.

Pugna enfim, pela inipmeedência do feito.

É o relatório.

Voto

Conselheira Silva.na -Mancini Karam, Relatora..

(-.) recurso é tempestivo, na conformidade do prazo estabelecido pelo artigo
33 do Decreto n". 70.235, de 06 de março de 1972, foi interposto por parte legitima e está
devidanlente fundamentado.

Da não comprovação da origem dos recursos depositados em conta corrente e
da legalidade da autuação com base em depósitos de origem não comprovada:

Inicialmente devem ser feitos alguns esclarecimentos quanto à legalidade do
lançamento com base em informações obtidas de extratos bancários, nos quais se verificam
depósitos bancários sem origem comprovada O art.. 889, 11, do RI R/94 assim dispõe:

"Art. 88.9 - O lançamento será efetuado de ofício quando o
•ujc.-iro /)(/ 01

( )

ll - deixar de atender ao pç-diclo de esclarecimentos que Me fin.
dirigido, P ecusar-se a prestá-los ou não Os prestar

satisfatoriamente,"

Tal disposição tem seu fundamento de validade no ai 1. 149, Hl, do ('TN, que
assim dispõe:

"Art. 149. O lançamento á ili-.1trado e revisto de oficio pela
autor idade adminis-trativa nos- seguintes casos-

III - quando a pessoa legahnenie obrigada, embora tenha
.	 prestado declaração nos. turnos do inci,so anterior, deixe de

atender, no prazo e na Aviria da Ir-..gislaeão tributária, a pedido
de esclarecimento ,formulado pela autoridack.' ar] MirliS Ilativa,

recuse-se a prestá-lo ou não O preste satisfatorú-nnente, a juízo
daquela autoridade,"

Conforme se depreende da leitina dos dispositivos . legais, somente o
atendimento, a contento, do pedido de esclarecimentos exime o sujeito passivo do lançamento
de oficio.. ,
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Ademais, a autuação fiscal com base na presunção legal de omissão de
rendimentos, prevista no art.. 42, da lei 110 9.430, de 24/12/1996, autoriza o lançamento com
base em depósitos bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo. Veja-se:

"Ari 42 Caracterizam-se também omissão de receita ou de
Jendimento os valores creditados em corda de depó.sito ou de
investmienio mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titular, pes.500 física ou juridica. regular inéfilk.'

intimado, não comprove, mediante documeniação hábil e idónea,
a Of igé.'M (10S 1 .0001505 utilizados nes . sas operações.

I" (.) valor da.s rUCeitar S• ou dON l'ef1diMei1.tOS Omitido Nerá

con.sideiado auferido Olf 1-Ceebid0 no 111IN do crédito ektuado
pela instituição .financeira

2" Os valore.s cuja migem houver .sido comprovada, que não
houverem .sido computados na 1)(INef de cálculo do.s impostos e
contribuir,:ões O que estiverem sujeitos. 5 libInClet .--.)e-à0 à 1'

ruminas de tributação especificas, provistas na legislação vigente
i'l (",pocil CM lible fi ltatil (1.103v ido.S' ou l'eCebidO'i

.s' 3" Para eleito de determinação Éla receita omitida, os crMitos
serão analisados individualizadamente, observado que não serão
considtiiados

I - os decorrentes (le liansfcrènelas I/O (miras conto 5 da própria
pe.s.soa física ou jurídica,

II - no caso de pessoa física, sem piOuir=o do disposto no inciso
anteljoi, 051/e valoi individual igual ou infehor a 1 .?$ 12 000,00

goze mil reais), desde que O 501 .1 10/11010110, delltro do ano-
ealendáiio, não ultrapasse o valor de 11$ 80 000,00 (oitenta mil
1-(10is).

s 4" ira/ando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos
serão tributados no mês em que considerados recebidos, com
base na tabela progressiva vigente i; época em que tenha sido
ektuado o crállio pela instituição financeira

5'. Ouando provado que os valores creditados na conta de
depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando.	 ..,.iniciposição de pe 5 soa. a dch.vmmaçao dos rendimentos ou	 >fç,
receitas .será efç'inada em relação ao terceiro, na condição de
cfi.livo titulai' da conta de deposito ou de inve.stimento 	 ..

.,;. 6'. Na hipótese de contas de depósito ou de investimento
mantidos em conjunto, cuja dc'claração de rendimentos Ou de
infin mações dos' titulares tenham sido apresentada.s em
.;C:',1 •2aradO, e nao havendo (:01/1/00 '01,00 da origem (10 5 recursos
nos ici mos deste ar//0,o, o valor dos rendimentos.- ou receitas será
imputado a cada lindar mediante divisão entre o total dos
rendimentos ou recciias pela quantidade de ilitihnes -

As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão-
somente, observadas as limitações impostas pela norma de re gência, a ocorrência das hipóteses
sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte o ônus de
provar que os tatos concretos não ocorreram na rotina como piesumidi pela lei. Isto porque O
ônus da prova, neste caso, cabe ao interessado, no caso o contribuinte. 	 .
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Importa destacar também que o ônus de provar implica traZer elementos que
não deixem nenhuma. dúvida. quanto a de1erminado fato questionado, Logo, cabe apenas ao
sujeito passivo, e não ao Fisco, desde que observadas as regras legais, trazer os elementos de
prova de forma a comprovar a origem dos recursos que ingressaram em sua conta corrente ao
longo dos períodos base analisados.

Observe-se que o ad. 332 da Lei n". 5..869, de 11 de janeiro de 1973, Código
de Processo Civil, estabelece que "todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos,
ainda que não especificados nes1e Código, são hábeis para provar a verdade dos fatos em que
se funda a. ação ou defesa" Desse modo, não havendo hierarquia do valor probante dos meios
de prova, excetuado o uso de provas ilícitas (art 5 0, inciso I,V.1 da Constituição Federal de
1988), pode-se provar qualquer situação de fato por qualquer via.

Com efeito, diante do exposto, verifica-se que para os fatos geradores
ocorridos a partir . de 01/01/1997, a lei n". 9430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção
de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais
o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a
origem dos recursos utilizados nessas operações.

As constatações acima afastam as alegações acerca da suposta necessidade de
comprovação, por parte do "'isco, de acréscimo patránonial a descoberto ou mesMo de sinais
exteriores de riqueza.. O auto de infração lavrado no caso concreto, repise-se, é resultado da
verificação de omissão de mendimentos, apurada com base em valores depositados em contas
bancárias para os quais o contribu Mie, devidamente intimado, não comprovou a origem.

Diante disso, nota-se que no caso concreto o Recorrente não logrou
comprovar a origem dos recursos depositados em sua conta corrente. A mera alegação de que
os valores depositados decorrem de doação de familiares, sem as indispensáveis provas
matérias, não é suficiente para afastar o lançamento..

Por todo o exposto, nada há a reformar na r. decisão proferida pela 1).R.1 de
origem, cujos argumentos e razões de decidir me reporto integralmente.. Nestas condições,
.NEC() PROVIMENTO ao recurso do contribuinte.

Sala das Sessões, em 29 de julho de 2009.

Silvaria Ma nein i Karam
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